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RESOLUÇÃO SEDUC Nº 74, DE 16 DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre a iniciativa Futuro Docente, voltada à gestão de estágios em unidades da rede pública
estadual de ensino, e dá providências correlatas

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e à vista
do que lhe apresentou a Subsecretaria Pedagógica, considerando:

- a Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes;

 - a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especialmente quanto à formação dos
profissionais da educação;

- a Resolução CNE/CP nº 4/2024 e a Deliberação CEE nº 232/2025, que disciplinam a formação inicial
de professores no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo;

- a Resolução SEDUC nº 80, de 25 de outubro de 2024, que disciplina a atuação dos licenciandos dos
Programas Bolsa Extensão das universidades paulistas conveniadas;

- a urgência em desburocratizar e otimizar a entrada de licenciandos e bacharelandos nas escolas
estaduais para a garantia de uma formação prática de excelência e com o suporte adequado às
unidades escolares;

- a necessidade de modernizar a gestão de Estágios Supervisionados, de estudantes de licenciatura
ou bacharel, e de apresentar o cenário de centralização e transparência das informações de estágio,
oferecendo garantia de vagas, apoio integrado aos estagiários e conexão real entre a universidade e
os desafios da docência.

Resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Fica instituída a iniciativa "Futuro Docente", parceria entre a Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (SEDUC-SP) e as Instituições de Ensino Superior (IES), com a finalidade de
conectar os conhecimentos adquiridos nas universidades, nos centros universitários e nas
faculdades, às vivências da sala de aula, promovendo uma experiência formativa completa para os
estudantes de licenciatura ou bacharelado dessas instituições.

Artigo 2º - Poderão participar da iniciativa todos os estudantes dos cursos de formação de
profissionais para a educação básica escolar, em nível superior e de todas as áreas do conhecimento,
para que eles vivenciem a gestão e a prática docente nas escolas da rede estadual paulista, com
garantia de ambiente acolhedor e desenvolvimento profissional contínuo, compreendem os cursos
de:
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I - Graduação de licenciatura;

II - Formação pedagógica para bacharéis e tecnólogos; e

III - Segunda licenciatura.
Artigo 3º  - A iniciativa está fundamentada na premissa de que a jornada do professor ou do gestor
escolar começa no estágio e é de responsabilidade da rede estadual oferecer suporte e estrutura
para que os estagiários enfrentem os desafios da docência e da prática escolar, com segurança e
qualidade pedagógica.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DA INICIATIVA

Artigo 4º - O processo de solicitação, de concessão e de acompanhamento dos estagiários, de que
trata esta Resolução, será operacionalizado obrigatoriamente e exclusivamente via plataforma digital
do "Futuro Docente”, sistema eletrônico de gerenciamento de estágios, criado pela SEDUC-SP e
integrado à Secretaria Escolar Digital (SED), para centralizar as informações dos estagiários e de suas
atividades nas Unidades Regionais de Ensino (UREs) e nas Unidades Escolares (UEs).

Artigo 5º - Poderão realizar estágio no âmbito da iniciativa Futuro Docente os estudantes
regularmente matriculados nos cursos de que trata o artigo 2º desta Resolução, oferecidos por
Instituições de Ensino Superior – IES devidamente credenciadas pelo Ministério da Educação – MEC:

§ 1º - As solicitações de estágio curricular supervisionado e de estágio vinculado ao Programa
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID serão processadas exclusivamente por meio do
fluxo digital da plataforma Futuro Docente, observados os procedimentos estabelecidos pela
Secretaria da Educação.

§ 2º - O acolhimento de estagiários vinculados ao PIBID, nas Unidades Escolares – UEs, observará as
diretrizes da iniciativa Futuro Docente, sem prejuízo das normas específicas que disciplinam o
referido programa.

§ 3º - Os estudantes de cursos de bacharelado que possuam estágio curricular obrigatório compatível
com as atividades desenvolvidas nas Unidades Escolares – UEs ou nas Unidades Regionais de Ensino
– UREs também poderão participar da iniciativa, observadas as disposições desta Resolução.

Artigo 6º - A execução do PIBID, nas unidades escolares conveniadas ao programa, envolverá a
articulação das seguintes modalidades de fomento: valores e cotas pagas diretamente pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES.

CAPÍTULO III

DA OPERACIONALIZAÇÃO DA PLATAFORMA DO FUTURO DOCENTE

Artigo 7º - O processo de inscrição foi desenhado para garantir a segurança jurídica e a equidade no
acesso ao estágio às unidades da rede estadual:

I - O processo de inscrição dos estagiários observará os seguintes parâmetros:

a) o cadastro será único e o candidato deverá anexar documentos e informar o que for solicitado;

b) o  sistema permitirá o salvamento de rascunhos para possibilitar que o candidato salve seu
progresso e conclua o cadastro posteriormente, sem perda de informações;
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c) o fluxo operacional de solicitação de estágios supervisionados obrigatórios e do PIBID ocorrerá de
forma online, centralizada e integrada por meio da plataforma “Futuro Docente”;

II -  O candidato deverá fornecer, no ato do cadastro:

a) documento de identidade (RG, CIN ou CNH), certidões federal e estadual de antecedentes criminais
(de acordo com a Lei Federal nº 14.811 de 12/01/2024, que determina que todos colaboradores de
UEs devem apresentar essas certidões);

b) dados sociais como gênero, raça e deficiência serão armazenados e tratados exclusivamente para
fins de gestão do estágio, em conformidade com a LGPD (Lei Federal nº 13.853, de 08 de julho de
2019), que assegura a proteção, a confidencialidade e a segurança das informações;

c) ficha de registro de estágio emitida pela instituição de ensino superior.

Artigo 8º - A iniciativa "Futuro Docente" contempla três modalidades de estágio, que deverão ser
selecionadas pelo candidato no ato da inscrição:

I -  Observação e Regência Escolar: Vivência direta em sala de aula com supervisão do professor
regente, desenvolvimento de atividades de caráter formativo e pedagógico e apoio na recomposição
das aprendizagens dos estudantes da rede estadual;

II -  Gestão Escolar: Imersão na organização, na dinâmica pedagógica e na coordenação da UE;

III -  Gestão da Unidade Regional de Ensino: Compreensão dos processos administrativos e
pedagógicos e a implementação de políticas públicas nas UREs quando de acordo com a Proposta
Pedagógica do Curso (PPC).

Artigo 9º - No ato da inscrição no sistema, o candidato indicará, obrigatoriamente, por ordem de
preferência, até 3 (três) unidades da rede pública estadual nas quais possui interesse em estagiar:

I - se o objetivo do estágio for de “observação e regência” ou “gestão escolar”, poderá selecionar no
sistema até 3 (três) opções de UEs, indicando para cada uma delas, a etapa de ensino (Ensino
Fundamental Anos Iniciais, Finais e Ensino Médio), a modalidade (Regular, Educação Especial ou
Educação de Jovens e Adultos - EJA) e os componentes curriculares de interesse;

II - se o objetivo do estágio for de “gestão da unidade regional de ensino”, o interessado poderá
selecionar no sistema até 3 (três) opções de UREs.

Parágrafo único - A indicação das unidades escolares deverá respeitar a compatibilidade com a área
de habilitação da licenciatura do candidato e a viabilidade de turnos disponíveis na escola.

CAPÍTULO IV

DA OPERACIONALIZAÇÃO DA INICIATIVA NAS UNIDADES ESCOLARES

Artigo 10 - Após a submissão do cadastro do candidato, a solicitação do estágio será enviada por e-
mail, via sistema e de modo exclusivo, aos gestores da unidade escolar (trio gestor) indicada como 1ª
(primeira) opção pelo candidato.

Artigo 11 - Compete aos gestores escolares, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da notificação do sistema:

I - considerar a Proposta Pedagógica da escola e avaliar a compatibilidade de acordo com a estrutura
e o funcionamento da UE;
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II - verificar a capacidade de supervisão pedagógica na unidade, sempre avaliando o número de
professores regentes aptos no processo de (co)formação;

III-  selecionar a opção de aprovação ou de recusa do estagiário de acordo com a parametrização do
sistema.

Artigo 12 - O fluxo de análise das solicitações de estágio, pelos gestores escolares (trio gestor), será
realizado por meio do e-mail institucional da escola e via Secretaria Escolar Digital, sendo que, após o
registro da decisão na SED, o sistema dará sequência automática ao fluxo das solicitações, observado
o seguinte:

I- após a submissão da inscrição pelo candidato, um dos membros da equipe gestora da UE indicada
como 1ª (primeira) opção, deverá realizar a análise da solicitação de estágio recebida por e-mail;

II - após a análise realizada na SED, caso a 1ª (primeira) UE opte pela negativa, a opção deverá ser
selecionada e salva no sistema, que encaminhará imediatamente a solicitação de estágio para escola
estadual indicada como 2ª (segunda) opção, e assim sucessivamente, então, após receber o e-mail de
solicitação, os gestores escolares da UE indicada como 2ª (segunda) opção terão o mesmo prazo de
análise estabelecido no artigo 11 e, persistindo a negativa, o sistema acionará a escola indicada como
3ª opção;

III - após a 3ª (terceira) análise, o resultado (aceite ou negativa) será enviado automaticamente para
o e-mail cadastrado pelo candidato, contendo as orientações administrativas para o início das
atividades, ocasião em que o status da solicitação de estágio também será atualizado, em tempo real,
na plataforma Futuro Docente;

IV - na hipótese de recusa nas 3 (três) opções selecionadas pelo candidato, o sistema o notificará
por e-mail e diretamente na plataforma Futuro Docente, reabrindo o cadastro para que o candidato
visualize os motivos de recusa e realize nova escolha de unidades;

V - independentemente da posição que a UE estiver no fluxo de preferências, ao salvar no sistema a
opção de aprovação, o candidato receberá um e-mail com a data de início do estágio e as orientações
administrativas para o início das atividades.

Artigo 13 – O fluxo de entrada de estagiários será contínuo e observará a capacidade de adesão das
unidades escolares, ressalvado o início das atividades dos licenciandos participantes dos Programas
Bolsa Extensão e PIBID, que observarão cronograma próprio estabelecido em edital, devendo o
estagiário, para o início das atividades, apresentar, presencialmente e na data acordada entre as
partes, a seguinte documentação:

I – documento oficial de identidade com foto, como Registro Geral – RG, Carteira de Identidade
Nacional – CIN ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

II – documentação exigida nos termos da Lei federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008,
compreendendo:

a) atestado de matrícula ativa na Instituição de Ensino Superior – IES ou histórico escolar que
comprove a matrícula em disciplinas da IES vigentes no período de início do estágio;

b) termo de compromisso celebrado entre o estagiário, a parte concedente do estágio e a Instituição
de Ensino Superior – IES, a ser assinado por membro da equipe gestora da unidade escolar e
devolvido ao estagiário, com a indicação do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da Unidade
Regional de Ensino – URE;
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c) apólice de seguro vigente da Instituição de Ensino Superior – IES, caso não esteja indicada no termo
de compromisso;

d) plano de atividades, que poderá ser elaborado após o contato com a unidade escolar.
Artigo 14 - O objetivo de estágio de “Observação e Regência Escolar” deve alinhar-se às metas do
Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, competindo ao estagiário:

I - auxiliar o professor regente em atividades de reforço, recuperação e/ou recomposição de
aprendizagens, esclarecimento de dúvidas de estudantes da rede estadual vinculados ao estagiário,
mediação pedagógica ou regência de aula;

II - realizar as atividades do estágio curricular supervisionado acompanhado do professor regente;

III - participar das reuniões de Planejamento de Aula (PdA) quando pertinentes ao tempo de atuação
na UE e ao plano de estágio, escrito sob a supervisão do professor orientador da IES e validado pelo
professor regente;

IV - cumprir a carga horária mínima de 30 horas semestrais que correspondem à participação em
pelo menos uma aula semanal (1 aula semanal x 1 turma x 4 semanas x 5 meses = 20 aulas por
semestre) e à entrega de 5 (cinco) relatórios mensais, considerando que para preenchê-los o
estagiário utilizará no mínimo 2 horas;

a) no diurno as aulas têm duração de 50 minutos e no noturno 45 minutos, mas no âmbito da
iniciativa Futuro Docente serão contabilizadas como 60 minutos (1 hora);

b) além da carga mínima, compete ao estagiário, com supervisão da gestão escolar, cumprir
zelosamente:

1. a carga horária estabelecida pelas IES para o semestre, em estrita observância à Lei nº 11.788 de 25
de setembro de 2008, quando estágio obrigatório;

2. a carga horária mínima estabelecida, em estrita observância à Portaria CAPES nº 90, de 25 de
março de 2024, quando estagiário participante do PIBID;

3. a carga horária de 25 horas semanais na UE conforme estabelecida, em estrita observância à
Resolução SEDUC nº 80 de 25, de outubro de 2024, quando estagiário participante do Programa Bolsa
Extensão.

Artigo 15  - Os licenciandos aprovados nos editais, das universidades paulistas conveniadas à Bolsa
Extensão e das IES conveniadas ao PIBID, deverão apresentar à unidade escolar os documentos
emitidos pelas instituições de ensino superior, de acordo com os editais das instituições de ensino
superior.

Parágrafo único - O disposto nesta Resolução não afasta a aplicação da regulamentação específica do
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID e do Programa Bolsa Extensão,
disciplinado pela Resolução SEDUC nº 80, de 25 de outubro de 2024.

Artigo 16 - Para os fins desta Resolução, o professor de educação básica da rede estadual de ensino,
definido como professor mentor no inciso V do artigo 2º da Resolução SEDUC nº 80, de 25 de outubro
de 2024, responsável pela supervisão, acompanhamento, desenvolvimento e avaliação das atividades
realizadas pelo licenciando, em conjunto com o professor orientador da Instituição de Ensino
Superior - IES, será denominado professor regente no âmbito da iniciativa "Futuro Docente".

Artigo 17 - A coordenação do estágio na UE ficará a cargo dos gestores escolares e sob a supervisão
geral do diretor de escola ou diretor escolar.
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Artigo 18 - As UREs deverão assegurar que todas as UEs sob sua jurisdição utilizem a plataforma
"Futuro Docente" como meio oficial e exclusivo para o recebimento de estagiários.

CAPÍTULO V

DA OPERACIONALIZAÇÃO DA INICIATIVA NAS UNIDADES REGIONAIS DE ENSINO

Artigo 19 - As solicitações dos estágios serão enviadas por e-mail, inicialmente e de modo exclusivo,
aos gestores da unidade regional de ensino (Coordenadores Gerais, Coordenadores, Chefes de
Departamento - Dirigentes Regionais de Ensino e supervisores) indicada como 1ª (primeira) opção
pelo candidato.

Artigo 20 - Compete aos Coordenadores Gerais, Coordenadores e Chefes de Departamento
- Dirigentes Regionais de Ensino ou supervisores pontos focais de estágio, no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis a contar do recebimento da notificação do sistema:

I -  verificar a capacidade de supervisão de estágio na unidade, sempre avaliando o número de
supervisores aptos no processo de (co)formação;

II - selecionar a opção de aprovação ou de recusa do estagiário de acordo com a parametrização do
sistema.

Artigo 21 - O fluxo de análise das solicitações de estágio pelos gestores da Unidade Regional de
Ensino - URE será realizado por meio do e-mail institucional da URE, de seus supervisores e via
Secretaria Escolar Digital, sendo que, após o registro da decisão na SED, o sistema dará sequência
automática ao fluxo das solicitações, observado o seguinte:
I - Após a submissão da inscrição pelo candidato, um dos membros da equipe gestora da URE
indicada como 1ª (primeira) opção, deverá realizar a análise da solicitação de estágio recebida por e-
mail;

II - Após a análise realizada na SED, caso a 1ª (primeira) URE opte pela negativa, a opção deverá ser
selecionada e salva no sistema, que encaminhará imediatamente a solicitação de estágio para URE
indicada como 2ª (segunda) opção, e assim sucessivamente, então, após receber o e-mail de
solicitação, os gestores na unidade regional de ensino indicada como 2ª (segunda) opção terão o
mesmo prazo de análise estabelecido no artigo 20, e persistindo a negativa, o sistema acionará a URE
indicada como 3ª opção;

III - Após a 3ª (terceira) análise, o resultado (aceite ou negativa) será enviado automaticamente para
o e-mail cadastrado pelo candidato, contendo as orientações administrativas para o início das
atividades, ocasião em que o status da solicitação de estágio também será atualizado, em tempo real,
na plataforma Futuro Docente;

IV - Na hipótese de recusa nas 3 (três) opções selecionadas pelo candidato, o sistema o notificará
por e-mail e diretamente na plataforma Futuro Docente, reabrindo o cadastro para que o candidato
visualize os motivos de recusa e realize nova escolha de unidades;

V - Independentemente da posição que a URE estiver no fluxo de preferências, ao salvar no sistema a
opção de aprovação, o candidato receberá um e-mail com a data de início do estágio e as orientações
administrativas para o início das atividades.

Artigo 22 - O fluxo de entrada de estagiários será contínuo e de acordo com a capacidade de adesão
das Unidades Regionais de Ensino - UREs, devendo o estagiário, para iniciar as atividades, apresentar,
presencialmente e na data acordada entre as partes, a seguinte documentação:

I - documento de identidade oficial com foto (RG, CIN ou CNH);
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II - documentação, em consonância com a Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008:

a) atestado de matrícula ativa na IES ou histórico escolar de matrícula nas disciplinas da IES, desde
que estejam vigentes no período de início do estágio;

b)  termo de compromisso entre o estagiário, a parte cedente do estágio e a IES, que deverá ser
assinada por representante da equipe gestora da URE e devolvida ao estagiário;

c) apólice de Seguro vigente da IES, caso ela não esteja indicada no termo de compromisso;

d) plano de atividades que poderá ser elaborado após o contato com a URE.

Artigo 23 - A coordenação do estágio na unidade regional de ensino ficará a cargo do supervisor
ponto focal de estágio ou do responsável estipulado pelo Coordenador Geral, Coordenador ou Chefe
de Departamento - Dirigente Regional de Ensino.
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Artigo 24  - As Unidades Regionais de Ensino - UREs contarão com supervisores de ensino ou
supervisores educacionais designados como pontos focais da iniciativa "Futuro Docente", aos quais
competirá:

I - monitorar, por meio da Secretaria Escolar Digital - SED, o fluxo das solicitações de estágio no
âmbito da URE e das unidades escolares sob sua jurisdição;

II - acompanhar o cumprimento dos prazos estabelecidos nesta Resolução;

III - prestar suporte técnico e pedagógico às equipes gestoras das unidades escolares para a
execução dos estágios; e

IV - estabelecer, quando necessário, articulação com os diretores de escola ou diretores escolares
para assegurar a adequada execução dos estágios.

Artigo 25 - Caberá aos Coordenadores Gerais, Coordenadores e Chefes de Departamento - Dirigentes
Regionais de Ensino promover a ampla divulgação da iniciativa “Futuro Docente” para que haja o
engajamento dos supervisores para atuarem como (co)formadores dos estagiários.

Artigo 26 - Caberá aos gestores escolares promover a ampla divulgação da iniciativa “Futuro Docente”
para que haja o engajamento dos professores da rede para atuar como professores regentes e
(co)formadores dos futuros docentes.

Artigo 27  - Os mecanismos de reconhecimento e incentivo à participação dos profissionais da rede
estadual na formação de estagiários poderão ser disciplinados em ato normativo específico.

Artigo 28  - Os casos omissos serão resolvidos pela Subsecretaria Pedagógica, ouvidas as Unidades
Regionais de Ensino, no âmbito de suas respectivas competências.

Artigo 29 –  A Subsecretaria Pedagógica poderá expedir normas complementares e orientações
necessárias à execução e à operacionalização do sistema.

Artigo 30 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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